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ACÓRDÃO Nº 002/2007 
 

EMENTA: ICMS. Recursos de ofício e voluntário. Obrigação principal.  
ICMS.  Responsabilidade da sucessora pelo crédito tributário, incluindo as 
multas de quaisquer espécies. Entendimento reiterado do STJ. Falta de 
recolhimento. Evidenciação na comparação entre as notas fiscais gravadas 
em meio magnético óptico, a GIM e o DAICMS.  
1.  Falta de recolhimento de ICMS evidenciada pelo confronto entre as 
notas fiscais gravadas em meio magnético óptico, o Demonstrativo de 
Apuração do ICMS (DAICMS) e a Guia de Informação mensal do ICMS 
(GIM). 
3. Preliminar: o STJ, guardião de nossas leis, vem, reiteradamente, 
decidindo que a empresa incorporadora é responsável pelo crédito 
tributário, incluindo as multas de quaisquer espécies decorrentes de 
infrações ocorridas antes da incorporação.  
4. Mérito: constatação da falta de recolhimento de ICMS decorrente de 
valores do ICMS declarados de forma divergente nas notas fiscais 
gravadas em meio magnético óptico, no DAICMS e na GIM.  
5. Não elidida a presunção da realização de prestação de serviços de 
comunicação sem o pagamento do imposto correspondente, nos termos do 
art. 166, § 5º, IV, do RICMS. 
6. Recurso de ofício provido e Recurso Voluntário não provido no sentido 
de reformar a decisão de Primeira Instância e considerar procedente o 
Auto de Infração 35855 em seu valor integral. 
7. Decisão por unanimidade. 

 
Publique-se. Registre. Intime-se.  
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